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CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL

ACÓRDÃO No- 27, DE 25 DE MARÇO DE 2015

O PLENÁRIO DO CONSELHO FEDERAL DE FISIOTE-
RAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL, no uso de suas atribuições e
disposições regulamentares, conferidas pela Lei nº 6.316, de 17 de
dezembro de 1975, e pela Resolução-COFFITO nº 413, de 19 de
janeiro de 2012, com base na análise dos autos do PAD nº 19/2015,
o qual demonstra que todos os atos administrativos emanados pela
Comissão Eleitoral do CREFITO-12 seguiram estritamente as normas
eleitorais contidas na Resolução-COFFITO nº 369/2009 (resolução
eleitoral), de 6 de novembro de 2009, e posterior alteração, e na lei de
processos administrativos federais - Lei Federal nº 9.784/1999, apli-
cável subsidiariamente à espécie, atesta que o pleito eleitoral trans-
correu dentro da normalidade, sem qualquer interseção, fato este
devidamente comprovado pelas peças ora acostadas.

Ressalte-se, ainda, que não houve qualquer interposição de
recurso relacionado ao resultado do pleito eleitoral, reforçando a
legalidade dos atos praticados pela Comissão Eleitoral do CREFITO-
12. Os documentos apresentados pela chapa vencedora cumprem,
rigorosamente, os requisitos objetivos contidos nas normas do art. 4º
da resolução eleitoral. Nesse horizonte, os requisitos objetivos de
elegibilidade e os procedimentais contidos na norma do art. 38 da
Resolução-COFFITO nº 369/2009 restaram cumpridos, motivo pelo
qual, após VISTOS, relatados e discutidos os autos do processo ad-
ministrativo que versam sobre a homologação das eleições do Con-
selho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 12ª Re-
gião,

ACORDAM os Conselheiros do Conselho Federal de Fi-
sioterapia e Terapia Ocupacional, reunidos em sessão da 253ª Reu-
nião Plenária Extraordinária, nos termos da Resolução-COFFITO nº
369, de 6 de novembro de 2009, em:

Acolher o Parecer Jurídico da PROJUR do COFFITO e ho-
mologar, por unanimidade de votos, o resultado das eleições do Con-
selho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 12ª Região -
C R E F I TO - 1 2 .

QUÓRUM: Dr. Roberto Mattar Cepeda - Presidente; Dra.
Luziana Carvalho de Albuquerque Maranhão; Dr. Cássio Fernando
Oliveira da Silva - Diretor-Secretário; Dr. Wilen Heil e Silva - Di-
retor-Tesoureiro; Dra. Ana Rita Costa de Souza Lobo - Conselheira
Suplente; e Dra. Patrícia Luciane S. de Lima - Conselheira Efetiva.

CÁSSIO FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA
Diretor-Secretário

ROBERTO MATTAR CEPEDA
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DO PARANÁ

DECISÃO No- 17, DE 24 DE MARÇO DE 2015

Publicar a DECISÃO COREN-PR-DIR
057/2014 que homologa Comissão de Ética
de Enfermagem.

A Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Pa-
raná, juntamente com a Primeira Secretária da Autarquia, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, conferidas pela Lei Federal nº
5.905/1973 e Regimento Interno do Coren/PR;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN 172/1994;
CONSIDERANDO a Decisão COREN-PR-DIR 007/2011;
CONSIDERANDO a deliberação da 541º Reunião Ordinária

Plenária, ocorrida em 27 de novembro de 2014, que resultou na
DECISÃO COREN-PR - DIR 057/2014;

CONSIDERANDO a eleição realizada para escolha dos
membros da Comissão de Ética de Enfermagem do HOSPITAL BOM
JESUS do Município de Ponta Grossa-PR; decide:

Art. 1o - Homologar o resultado da eleição da Comissão de
Ética de Enfermagem do HOSPITAL BOM JESUS realizada entre os
dias 07 e 08/08/2014, que fica assim composta:

MEMBROS EFETIVOS INSCRIÇÃO C AT E G O R I A

FABIO DE M. MARAFON COREN-PR 339184 Enfermeiro

LUICIANE BREUS COREN-PR 19403 Enfermeira

KELLE REANE MARTINS COREN-PR 197341 Enfermeira

ANDRE ALVES PEREIRA COREN-PR 733466 Técnico de Enfermagem

SANDRA APARECIDA MALOVISKI COREN-PR 787570 Técnica de Enfermagem

MEMBROS SUPLENTES INSCRIÇÃO C AT E G O R I A

CLAUDIR DE SOUZA COREN-PR 239268 Enfermeiro

SIMONE KARINA TABOR COREN-PR 700815 Enfermeira

EVALDO EDUARDO DA SILVA
FILHO

COREN-PR 321872 Técnico de Enfermagem

FABIO ELISER BATISTA COREN-PR 966173 Técnico de Enfermagem

Art. 2o - Esta decisão entrará em vigor, na data de sua
publicação, revogando disposições em contrário.

SIMONE APARECIDA PERUZZO
Presidente do Conselho

JANYNE DAYANE RIBAS
Secretária

DECISÃO No- 18, DE 24 DE MARÇO DE 2015

Publicar a DECISÃO COREN-PR-DIR
058/2014 que homologa Comissão de Ética
de Enfermagem.

A Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Pa-
raná, juntamente com a Primeira Secretária da Autarquia, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, conferidas pela Lei Federal nº
5.905/1973 e Regimento Interno do Coren/PR;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN 172/1994;
CONSIDERANDO a Decisão COREN-PR-DIR 007/2011;
CONSIDERANDO a deliberação da 541º Reunião Ordinária

Plenário, ocorrida em 27 de novembro de 2014, que resultou na
DECISÃO COREN-PR - DIR 058/2014;

CONSIDERANDO a eleição realizada para escolha dos
membros da Comissão de Ética de Enfermagem do HOSPITAL MU-
NICIPAL NOSSA SENHORA DA LUZ DOS PINHAIS do Mu-
nicípio de Pinhais-PR, decide:

Art. 1o - Homologar o resultado da eleição da Comissão de
Ética de Enfermagem do HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA SENHO-
RA DA LUZ DOS PINHAIS realizada entre os dias 24 e 25/09/2014,
que fica assim composta:
MEMBROS EFETIVOS INSCRIÇÃO C AT E G O R I A

JEISIANE ALVES DA SILVA COREN-PR 395908 Enfermeira

HEITOR MEDEIROS COREN-PR 110776 Enfermeiro

VANIELE SILVA P. PAILCZUK COREN-PR 382823 Enfermeira

RUTH AP. GOMES COREN-PR 260844 Técnica de Enfermagem

DILEIA C. OLIVEIRA COREN-PR 006331 Técnica de Enfermagem

MEMBROS SUPLENTES INSCRIÇÃO C AT E G O R I A

ANDREIA C BARROSO COREN-PR 588570 Enfermeira

FERNANDA KAROLINE
SCHAMNE

COREN-PR 355489 Enfermeira

MAGALI C. OLIVEIRA COREN-PR 321872 Técnica de Enfermagem

CLAUDETE VALADÃO CIESLAK COREN-PR 011577 Técnica de Enfermagem

Art. 2o - Esta decisão entrará em vigor, na data de sua
publicação, revogando disposições em contrário.

SIMONE APARECIDA PERUZZO
Presidente do Conselho

JANYNE DAYANE RIBAS
Secretária

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL

11ª REGIÃO

RETIFICAÇÃO

No número do processo publicado no D.O.U n. 52, do dia
18.03.2015 na Seção 1, pág. 89, referente a acórdãos de processos
ético-disciplinares, onde se lê: 027/2009, leia-se: 013/2009.
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